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Semana passada, com o cancelamento da sessão da
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado Federal,
por falta de quórum, não foi realizada a votação da PEC
110/2019, que trata da Reforma Tributária. Não houve acordo
para o tão esperado retorno da discussão, em especial, pela
falta de consenso sobre os temas da reforma e pelo período de
vésperas eleitorais.

No Plenário da Câmara o requerimento de urgência do
denominado Projeto de Lei das Fake News, o PL 2630/2020, foi
rejeitado. O projeto propõe medidas para a diminuição da
disseminação de notícias falsas e normas para redes sociais e
serviços de mensagens. O texto, que é fruto de amplos debates
entre Parlamentares e gigantes da tecnologia, ainda encontra
grande resistência dos mais diversos setores.

No âmbito do Executivo, o Presidente da República vetou o
PLP 73/2021, conhecido como Lei Paulo Gustavo. O projeto
havia sido enviado para sanção ou veto na terceira semana do
mês de março. A lei, que objetiva a execução de ações
emergenciais destinadas ao setor cultural, agora terá seu veto
integral analisado pelo Congresso Nacional.

Nesta semana o destaque vai para o requerimento de
urgência 515/2022, previsto para pauta no Plenário da Câmara
dos Deputados nesta segunda-feira (11). A urgência é
requerida ao PL 3188/2021, que trata dos recursos utilizados
na garantia do Pronampe Emergencial – fruto de crédito
extraordinário. O projeto objetiva a prorrogação do prazo para
devolução dos recursos ao tesouro a partir de 2025 e
consequente reutilização do recurso para novos empréstimos
até 2024.

Já o Congresso Nacional não tem previsão de atividades
de interesse do setor agendadas para esta semana.

CENÁRIO



PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL

PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

TERÇA-FEIRA (12)

17h – Sessão Deliberativa

REQ 515/2022 - do Sr. Ricardo Barros e outros - (PL
3188/2021) - que "requer Urgência para o Projeto de Lei no
3188, de 2021, que “Altera a Lei no 13.999, de 18 de maio de
2020, que institui o Programa Nacional de Apoio às
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), e
a Lei no 14.161, de 2 de junho de 2021, que dispõe sobre o
Pronampe, para permitir melhores condições de
sustentabilidade ao Programa como política oficial de crédito
permanente no tratamento diferenciado e favorecido aos
beneficiários do Programa.”“
Impacto: Alto
Posicionamento: Favorável ao projeto

PAUTA DO SENADO FEDERAL 

TERÇA-FEIRA (12)

COMISSÃO DE JURISTAS PARA MODERNIZAÇÃO DO
PROCESSO ADMINISTRATIVO (CJADMTR)
Comissão responsável pela elaboração de anteprojetos de
proposições legislativas que dinamizem, unifiquem e
modernizem o processo administrativo e tributário nacional.

11h – Reunião de Trabalho

Não foram identificados eventos de interesse até o fechamento
deste informe.



Finalidade - Deliberar sobre a criação de subcomissões
destinadas aos temas processo administrativo e processo
tributário, além de deliberar sobre normas de votação.

COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO
CONSUMIDOR (CTFC)

14h30 – Sessão Deliberativa

PLS n° 68/2013 - Altera o Código de Defesa do Consumidor
para atribuir a natureza de título executivo extrajudicial ao
acordo celebrado perante órgãos de defesa do consumidor.
Autor: Senador Ciro Nogueira (PP/PI)
Relator: Senador Rodrigo Cunha (PSDB/AL)
Posicionamento: Contrário ao projeto e parecer

PLS n° 374/2017 - Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990, para incluir como cláusula abusiva aquela que obrigue o
pagamento de fatura de compra de produtos exclusivamente
no estabelecimento do fornecedor.
Autor: Senadora Kátia Abreu (MDB/TO)
Relator: Senador Renan Calheiros (MDB/AL)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer

PL n° 4290/2019 - Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor) para determinar que
a multa por infração às normas de defesa do consumidor seja
graduada de acordo com a condição de vulnerabilidade do
consumidor com deficiência.
Autor: Plínio Valério (PSBD/AM)
Relator: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)
Relatório: Pela aprovação
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer



PLC n° 5544/2019 - Altera a Lei n° 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para prever a
penalidade de reembolso do valor do frete a empresas que
descumpram o prazo de entrega de produtos acordado em
contrato.
Autor: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP)
Relator: Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES)
Posicionamento: Contrário ao projeto e parecer

PL 6214/2019 - Altera os arts. 13 e 14 da Lei no 9.718, de 27
de novembro de 1998, para ampliar o limite de receita bruta
total que possibilita pessoas jurídicas optarem pelo regime de
lucro presumido para fins de tributação.
Relator: Senador Jorginho Mello (PL/SC)
Relatório: Pela aprovação da matéria.
Impacto: Alto
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer
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AGENDA LEGISLATIVA DA SEMANA
SEGUNDA FEIRA (11)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO
15h – Sessão Plenária | Deliberativa

PL 800/2021 - Do dep. Pr. Marcos Mansur (PSDB), que
modifica a Lei nº 6.228 de 12 de junho de 2000, que institui
normas específicas de responsabilidade, para proporcionar a
segurança dos consumidores de serviços de natureza
bancária, financeira, de crédito e securitária, bem como a
terceiros que possam ser afetados por riscos decorrentes de
tais atividades. O parecer da Procuradoria Jurídica é pela
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica
legislativa. A matéria não recebeu designação de relator.

TERÇA FEIRA (12)
Comissão de Constituição e Justiça, Serviço Público e
Redação (CCJ)
13h30 – Sessão Plenária | Deliberativa

PL 460/2021 - Do dep. Capitão Assumção (PATRI) que obriga
a omissão parcial dos dados pessoais de
consumidores em documentos ou cartas de cobrança de
serviços. O relator, dep. Dr. Emílio. Mameri (PSDB) ainda não
apresentou parecer.
Impacto: neutro

PL 909/2019 - Do dep. Marcos Garcia (PV), dispõe sobre a
obrigatoriedade das concessionárias dos serviços públicos
relacionados oferecerem opção de pagamento por cartão de
débito antes da suspensão do serviço. O relator, dep. Dr.
Rafael Favatto (PATRI) ainda não apresentou parecer.
Impacto: neutro



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
15h – Sessão Plenária | Deliberativa

PL 1063/2020 - Apreciação do veto total ao PL 1063/2020, do
dep. Martins Machado (PRB), que dispõe sobre a suspensão
das cobranças por parte das concessionárias de serviço
público de energia elétrica e água, das taxas de consumo pelo
período de 90 (noventa) dias aplicáveis às empresas de
qualquer porte, entidades religiosas de qualquer culto e
associações sem fins lucrativos, em todo o Distrito Federal.
Impacto: neutro

PLC 37/2020 – Apreciação do veto total ao PLC 37/2020, do
dep. Eduardo Pedrosa (DEM), que dispõe sobre a suspensão
dos procedimentos de inscrição de créditos na dívida ativa e
ajuizamento de execuções fiscais no prazo de vigência de
estado de calamidade pública no âmbito do Distrito Federal.
Impacto: negativo

PL 1133/2020 - Apreciação do veto total ao PL 1133/2020, da
dep. Julia Lucy (NOVO), que dispõe sobre garantias de
liberdade individual e proteção de dados pessoais no
monitoramento inteligente para combate a pandemias.
Impacto: neutro

PLC 53/2020 - Apreciação do veto total ao PLC 53/2020, do
dep. Delmasso (PRB), que que altera a legislação distrital
relativa ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS,
aplicando a alíquota de 5% sobre todos os serviços
relacionados ao setores de cartório, bancário ou financeiro,
inclusive aqueles prestados por instituições financeiras
autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito.
Impacto: negativo



QUARTA FEIRA (13)

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO DE JANEIRO
11h – Comissão de Constituição e Justiça

PL 5333/2022 - Do dep. Jari Oliveira (PSB), que altera a lei nº
4.896, de 2006, que “assegura o direito de privacidade aos
usuários do serviço de telefonia no âmbito do estado do rio de
janeiro, no que tange ao recebimento de ofertas de
comercialização de produtos ou serviços por via telefônica”
para instituir no âmbito do estado do Rio de Janeiro, o cadastro
público para bloqueio de recebimento de ligações e
mensagens de telemarketing em telefones fixos e móveis. O
projeto aguarda parecer do relator, dep. Márcio Pacheco
(PSC).
Impacto: negativo

DESTAQUES PARA A SEMANA - PROJETOS CRÍTICOS

JOÃO PESSOA

PL 524/2021 (Inteligência artificial)
Estabelece princípios para o uso da Inteligência Artificial no
município de João Pessoa e adota outras providências.
Impacto: neutro
Situação: Publicada a Lei nº 14.439, de 16 de fevereiro de
2022.

PARANÁ

PL 477/2020 (Proteção de dados pessoais – Data
comemorativa)
Institui o dia da proteção de dados no estado do Paraná.
Impacto: positivo
Situação: Designado relator dep. Plauto Miró (DEM) na



Comissão de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.
Apensado ao PL 524/2020

DESTAQUES PARA A SEMANA - NOVAS PROPOSIÇÕES

MARANHÃO

PL 165/2022 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas
de televisão por assinatura, telefonia e internet,
estabelecimentos comerciais de vendas no varejo e atacado,
que possuam Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC),
de colocarem à disposição dos seus clientes, no âmbito do
Estado do Maranhão, atendimento telefônico gratuito, através
do prefixo 0800.
Autor: Duarte Junior (PSB)
Situação: Protocolado
Posicionamento: acompanhamento

MINAS GERAIS

PL 3603/2022 - Institui o Programa de Integridade e
Compliance da Administração Pública do Estado de Minas
Gerais.
Autor: Coronel Henrique (PL).
Situação: Lido em Plenário.
Posicionamento: acompanhamento

RIO DE JANEIRO

PL 5760/2022 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação
de programas de integridade efetivos pelas empresas
beneficiárias de incentivos fiscais do estado do Rio de Janeiro.
Autor: Martha Rocha (PDT)
Situação: Lido em Plenário.
Posicionamento: acompanhamento



ELEIÇÕES 2022

O fim da chamada “janela partidária” continua sendo pauta
no âmbito eleitoral. A maioria das movimentações já havia
acontecido antes do prazo final. O resultado na Câmara, onde
as mudanças se concentraram, foi de crescimento significativo
de partidos associados a Jair Bolsonaro.

O destaque foi para o PL, partido que mais recebeu filiados
durante a janela partidária, totalizando um aumento de 36
filiados, logo em seguida ao Republicanos, com um aumento
de 14 filiados, e ao PP, com 11 novos filiados.

Durante a janela partidária 1 a cada 5 deputados mudaram
de sigla. A principal finalidade das movimentações é eleitoral.
Há casos de parlamentares que trocaram de partido porque
não tinham espaço na legenda em que estavam para disputar
outros mandatos, como o de Senador ou Governador.

As maiores bancadas na Câmara dos Deputados atualmente
são:

• PL – Partido Liberal
É o maior beneficiário das trocas partidárias, partido ao qual se
filiou o presidente Jair Bolsonaro, pré-candidato à reeleição. A
legenda iniciou o período de migrações partidárias com 42
deputados na Câmara. Com a entrada de bolsonaristas, o PL
saltou para 73 e se tornou o partido com a maior bancada de
deputados federais.

• PT – Partido dos Trabalhadores
O PT, principal partido de oposição, já teve a maior bancada
da Câmara. Atualmente, detém a segunda, com 53 deputados,
ainda sendo maior bancada da oposição.



• PP – Partido Progressistas
Durante a janela partidária, o Progressista se encontrava em
quarta posição do maior número de cadeiras na Câmara dos
Deputados. Entretanto, na reta final, o partido recebeu mais
filiações e hoje ocupa a terceira maior bancada, com 50
deputados.

• UNIÃO – União Brasil
O União Brasil é o partido que mais baixas sofreu com a janela
partidária. Perdeu gradativamente parlamentares para o PL,
para onde migrou a maior parte dos bolsonaristas então
abrigados no PSL. Ocupando hoje a quarta maior bancada,
com 47 deputados.

Tenha acesso ao relatório completo preparado pela
Action Consultoria, parceiro do Sistema CNDL:

Acessar Relatório

https://cndl-uploads.s3.us-west-2.amazonaws.com/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Links/others/5+-+Mudan%C3%A7as+Partid%C3%A1rias.pdf
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